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DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

DA EDUCAÇÃO
1. A Educaçao no Distrito Federal

A Educaçao, direito social e individual, é dever do Governo do Distrito Fe 
deral e da familia e sera promovida e incentivada com a colaboração da so­
ciedade, com base nos ideais democráticos de liberdade, igualdade e respei 
to aos direitos humanos, valorização da vida e liberdade de expressão, ten 
do por fim a formação integral da pessoa humana, capacitando-a para com­
preender os direitos e deveres de cidadania e sua qualificação para o tra­
balho.

2. 0 ensino sera ministrado com base nos seguintes principios:
2.1 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a

arte e o saber, tendo o educando como centro de todo esforço educa­
cional;

2.2 - oluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, promovendo o forta
lecimento da escola publica bem como garantindo o direito inaliená­
vel da escola particular;

2.3 - gratuidade e obrigatoriedade do ensino publico em estabelecimentos o
ficiais do Distrito Federal com garantia de padrão de qualidade;

2.4 - igualdade de condiçoes e de oportunidades para o acesso e a perma­
nência nas escolas publicas do D.F.;

2.5 - gestão democrática do ensino público, na forma da lei, visandoàcons
truçao de uma sociedade livre, justa e solidaria;

2.6 - valorizaçao dos educadores, garantindo, na forra da lei, plano de
carreira para o magistério publico, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por ccncurso publico de provas e titulos, as 
segurado pelo regime juridico unico para as instituições mantidas pe 
lo D.F.;

2.7 - transcendentalidade, livre de cuaisquer preconceitos e sectarismos ,
garantindo e respeitando os fins transcendentais da caminhada da pes 
soa humana sobre a terra, firmando um sistema de valores éticos que 
aperfeiçoe a natureza humana;

2.8 - fraternidade humana e solidariedade nacional e internacional como a
solidariedade entre os povos, visando ao desenvolvimento, na comuni­
dade educativa, da consciência entre pessoas e nações;
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se promovam o 
origem, raça, 
minaçao.

4. A educação de
te de seus deveres e direitos,

0 dever do Governo do Distrito Federal com a educação de qualidade será efe- 
observância ao que se segue.*

que se refere ao direito, a educação de qualidade deve ser de aces 
30 a toda a população escolarizável, prioritariamente no enslnofundl 
mental, publico e gratuito, e, gradualmente, no oré-escolar e no ensl 
no medio, sendo que o processo educativo deve garantir una educação i 
tegral e de qualidade, superando a evasão e a repetência, na permeo" 
tiva de seu pleno desenvolvimento, exercício da cidadania, como sujei 
jo de sua historia, segundo o Projeto de Deus e preparação para o trè 
balho; ' -

qualidade deve contribuir para a formação do cidadão conscien- 

’ as forTna reflexiva, crítica e solidária 11- 
-e para manifestar o seu pensamento e as diferentes formas de expressão das 

atividades inteleeuials, culpais. religiosas, artísticas. cZíVioZ 
e de comunicação. cincas

5.
tivado em

inistracão oa 
t a participa

2.9 narronia e articulação entre as varias instâncias de ad 
educaçao do Pais e do Distrito Federal, visando a ampli 
çao no encaminhamento das questões educacionais;

2.10 - crescimento harmônico das melhorias progressiva^ do hem estar social 

visando a obtenção dos recursos científicos e tecnológicos e ao 
peito aos valores humanos, que pemitam aos indivíduos utilizar 
possibilidades do meio em função do bem comum Com a devida fl=xlbl’l 
dade de organização de acordo com as peculiaridades locais-

- - fomaçao para o trabalho, mediante a aquisição de valores, conheelmen
1 idades e atitudes condizentes a um comprometimento criativo 

com o mundo do trabalho, nas suas dimensões hlstórlco-soclais-
- respeito as condlçoes peculiares e Inerentes ao educando ccm oferta oe 

ensino regular também no noturno ao portador de deficiência e ao =u 
perdotado;

- valorização, preservação, promoção e defesa oa vida desde a sua con 
cepçao, mediante o respeito a ela, a busca e a vivência de seu senti- 
do e a formaçao da consciência ecológica;

- necessidade e direito do educando de receber, da Educação Pre-Escolar 
ao Ensino Medio,  educação cognitiva, afetiva, social, psicOHnoto

religiosa ministrada por professores habilitados garantindo as­
sim o pleno desenvolvimento do educando.

3. A Educação deve contribuir para a construção de ™a sociedade livre justa
. 2Ta.-_ S011darla’ ”nte"d° dialógica ccm a realldad^ qL'

principio desigualdade e o bem de todos, sem preconceitos de 
sexo, religião, cor, idade e quaisquer outras formas de discri



• ~ • dirsitc raclicc sucjetivo o acesso ac- ensino oorigacoric e gratuirc.
sendo de responsabilidade da autoridade competente o nãc—oferecimento' 
do mesmo, ou sua oferta irregular, cabenao ao poder público promover c 
recenseamento escolar e desenvolver, no âmbito da escola, da família e 
da comunidade instrumentos para garantir a permanência e o sucesso do 
educando na escola;

5.3 - a educação brasileira tem diretrizes e bases fixadas pela União, sendo
competência comum do Governo Federal e ao Distrito Federal, estabele - 
cer e implantar políticas de educação (regular e especial) que incluam 
a valorizaçao, preservação e defesa da vida;

5.4 - e dever do Distrito Federal dar atendimento educacional especializado1
(preferencialmente na rede regular do ensino) aos portadores de defi­
ciências ou necessidades especiais; a possibilidade de acesso a níveis 
mais elevados de ensino, da pesquisa, da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; aos alunos da educação rural, ensino noturno re 
guiar, adequados às condições do educando; programas suplementares.com 
a participação de diferentes áreas governamentais para apoio ao educan 
do, ao ensino e a pre-escola;
5.4.1 - aos portadores de deficiências ou necessidades especiais devem 

ser oferecidas condições específicas de educação, para que pos 
sam desenvolver-se dentro de suas potencialidades e contribuir 
para o bem comum, como cidadãos de pleno direito.
Semelhantes condições especiais devem também ser oferecidas aos 
alunos carentes com deficiências alimentares e àqueles que não 
gozam, no lar, de condições suficientes para um desenvolvimen­
to cultural adequado.

5.5 - o ensinar e o aprender são mais eficazes quando há pluralismo de idéias
e de concepções pedagógicas - indicadores da sociedade democrática que 
possibilita a coexistência de escolas públicas e particulares de ensi­
no;

5.6 - o processo educativo se fará pelo trabalho dos conteúdos contextualiza
dos de forma a possibilitar a aquisição pelos alunos do saber sistema­
tizado necessário à solução de problemas detectados na prática social, 
com parâmetros nos valores humanos que conduzam ao bem comum.

5.7 - Os programas suplementares de alimentação, transporte e assistência à
saude serão financiados com recursos provenientes de contribuições so­
ciais e outros recursos financeiros dotados, excluídos os específicos' 
para a educação.
A criança e o adolescente tem direito à educação pública e gratuita 
nas proximidades de suas residências, em ambientes em que sejam respei 
tados pelos educadores, avaliados com critérios justos, sendo que seus 
pais ou responsáveis devem conhecer os processos pedagógicos e deles 
participar.

suplementares.com


zre particular cesde que esta cumpra as nor—
gerais da Esucaçãc uacional e do Distrito Federal respeitado o plu 

ralismo da sociedade democrática e da responsabilidade solidária da e- 
ducação.
5.8.1 - deve ser respeitado o direito da família, dos pais, como pri­

meiros e principais responsáveis, à orientação da educação de 
seus filhos.
Esse direito implica na liberdade que cabe aos pais e responsá 
veis de escolherem a escola que mais se coaduna com seus prin­
cípios religiosos e valores da vida. Para que esse direito se­
ja eficaz, e preciso:
. que seja reconhecido o direito de as comunidades e grupos cul 
turais organizarem escolas próprias, em todos os níveis, a 
partir de seus valores e sua concepção de vida dentro das e- 
xigências da lei;

. que o acesso a estas escolas seja possivel nas mesmas condi­
ções que o acesso ãs escolas instituídos pelo Estado;

. que os recursos públicos destinados à sustentação destas es­
colas sejam suficientes e sua aplicaçao verificável pela co­
munidade e pelo Estado;

. que a sociedade tenha controle de qualidade do ensino e dos 
princípios morais da escola.

5.9 - é dever do Distrito Federal estimular e apoiar o desenvolvimento de 
propostas educativas diferenciadas com base em novas experiências peda 
gogicas, através de programas especiais destinados a adultos, crianças 
e adolescentes, carentes, trabalhadores, bem como a capacitação e habi 
litaçao de recursos humanos para os vários graus e níveis.

5.10- aeducaçao basica comum, o respeito aos valores culturais, artísticos, 
religiosos, nacionais e regionais deverão ser assegurados pela f iração 
de conteúdos mínimos estabelecidos na Lei de Diretrizes e Bases da Edu 
caçao r.acionai para o ensino fundamental, que sera ministrado em lín­
gua portuguesa, respeitando, quando houver educandos, nas respectivas1 
línguas maternas das comunidades indígenas pelos processos próprios de 
aprendizagem.

5.11 - alem dos conteúdos mínimos, fixados a nível nacional, o sistema educa­
cional do D.F. pooera acrescentar outros, compatível com suas peculia­
ridades como integrante do currículo pleno da escola, inclusive os de 
valorização da vida, da consciência ecológica particularmente voltada 
para o ecossistema do Planalto Central.

5.12 o Ensino Religioso, de matricula facultativa, constituira disciplina 1 
dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental e mé­
dio.



‘■21n^ h-- noucaçao Artistica e táioação FÍsica Cur- 
neular, Instituída a partir da pré^scola. minlstreda por prefissio - 
nais licenciados e/ou credenciados ajustando-se às necessidades de ca­
da faixa etaria e as condlçóes da população escolar, estando integrada 

a proposta pedagógica da escola, de modo a favorecer o desenvolvimento 
integral do educando.
0 credenciamento dos professores de ensino religioso devera ser feito 
pela autoridade religiosa respectiva.

5.14 - a escola pública, gratuita, deve universalitar a escolarlsacão ccm pa-
drao de qualidade crescente com participação solidária da sociedade e 
com o compromisso democrático.

5.15 - a escola de qualidade tem como base de seu fortalecimento o compremis-

so com os resultados, que exige adoção de alternativas pedagógicas,qua 
idade do ato docente, por processo de gestão participativa competente 

e transparente, com a participação da família e conwidade escolar
5.16 - a democratização da escola engloba a ideia de participação co-resp^nsá

vel, o reconhecimento da liberdade de pensar, dizer e agir e deuma geZ 
tao aemocratica com participaçao cooperativa, na qual os valores so­
ciais e individuais orientam açóes na direção de objetivos comuns aue 
levem a construção de uma sociedade livre, justa e solidária-

5.17 - a valorizaçao dos educadores garantindo, na foma da lei, pl^o de car

reira para o magistério público, com piso salarial prefissional ingreZ 

so exciusivamente~por concurso público, assegurado pelo regime único do 
GDF. r;a valorizaçao do educador será assegurado o aprimoramento de sua 

xormaçao, por via de educaçao continuada, das condiçóes de trabalho 
preservando remuneração condigna, nona perspectiva de auto-realização’ 
profissional e de compromisso social com a qualidade de ensino e 'dos 
serviços educacionais prestados à comunidade.

5.18 - professor á todo educador com a devida titulação que exerça atividade-

de magistério, incluindo-se nesta, além da docência, as decorrentes das 

-unçoes de direção, planejamento, supervisão, inspeção, coordenação, a 
compannamento, controle, avaliação, orientação e oesquisa;

5.19 - o Distrito Federal organizará o seu sistema de ensino, em regime de co
laboreçao com a União, da qual receberá asslstenola técnica e flnancel 

ra para o desenvolvimento do mesmo, dando prioridade para o ensino fA 
camental, obrigatorio e gratuito.

5-20 ’ ° dlreÍt° dS tOd°S a educa^° qualidade só se concretizará pela 

prionaaae na aplicaçao de recursos suficientes para a efetiva univer­
salização aa educaçao fundamental e para a oferta de ira educação de 
qualidade em todos os níveis;



5.21 - o Distrito Federal aplicara em educaçao, anualmen re. ao r.ír.imo vinte e
cinco por cento da receita resultante de impostos e transferências, pa 
ra a manutenção e desenvolvimento da educação escolar;

5.22 - a prioridade na distribuição dos recursos públicos será para o ensino'
fundamental, sendo que os programas suplementares para esse nível de en 
sino serão financiados com recursos provenientes das contribuições so­
ciais e outros recursos orçamentários, e, a fonte adicional de finan­
ciamento para o desenvolvimento do atendimento escolar obrigatório é o 
salario-educação, na forma da lei;

5.23 - os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, dando-se '
prioridade, ao ensino fundamental e à erradicação do analfabetismo, po 
dendo ser também dirigidos às escolas comunitárias, confessíonaís ou 
filantrópicas, definidas em lei, que:
. comprovem finalidade nao-lucrativa e apliquem sei is excedentes finan­
ceiros em educação;

. assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encer­
ramento de suas atividades;

. os recursos, acima citados, poderão ser destinados a bolsa de estudo 
para o ensino fundamental e medio, na forma da lei, para os que de­
monstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vaga e 
cursos regulares da rede oficial do D.F., na localidade de residên - 
cia do educando, ficando o GDF obrigado a investir prioritariamente' 
na expansão de sua rede na localidade.

5.24 - o Poder Público assegurará apoio às atividades universitárias, em espe
ciai às regionalizadas e locais, sobretudo às atividades de pesquisa e ~ . -----extensão com recursos públicos.

5.25 - a lei estabelecerá o plano distrital de educação, de caráter pluria-
nual, visando a articulaçao e ao desenvolvimento do ensino em seus di­
versos niveis e a integração do poder público que conduzam a: 
. erradicação do analfabetismo;
. universalização do atendimento escolar;
. melhoria da qualidade de ensino;
. formação para o trabalho;
. promoção humanistica, científica e tecnológica do D.F.

DA CULTURA

6. 0 Governo do Distrito Federal garantira a todos o pleno exercício dos direi - 
tos culturais, incluindo os religiosos, respeitando o conjunto de valores e 
simbolos de cada cidadão e o acesso as fontes de culturas nacional e regional, 
e apoiará e incentivará a valorização e difusão das manifestações culturais.



outros gru-

ambiental e 
de ensino;

e circulação dos bens cultu

Oxrsiros c-il rurais garantidos pelo Estado:
• da criação, expressão e produção artística, sendo veda- 

toca . qualquer fcrna de censura, prcservando Qs valQres
rais e religiosos da família;

• o arnplo acesso a todas as formas de expressão cultural, das popu-
ares as eruditas, e das regionais às universais-

• o reconhecimento, a afincarão e a garantia da pluralidade cultu -
, estacando-se as manifestações das culturas populares, reli- 

glosas, cristas, indígenas e aflro-brasileiras e os de 
pos culturais;

• o acesso a educação artística, religiosa, histórica e 
ao desenvolvimento da criatividade em todos os níveis 
apoio e incentivo à produção, difusão
rais. incluindo os religiosos, sem discriminação de qualquer naw

6.2 - A política^cultural facilitará o acesso da população à produção, i 
distribuição e ao consumo de bens culturais, garantindo:

• o estimulo^às produçóes culturais, apoiando a livre criação de to
ao o incüviciuo; —

■ astradições populares e as iniciativas comunitárias de criativl- 
e cultural e de lazer devem ser incentivadas e protegidos pelo 

Governo do D.F.
• a utilização^democrática dos rreios de comunicação, através de:

programaçao das emissoras locais voltadas para a promoção de ' 
cultura regional;

b) regionalização, pnncipalmente da produção artística, conforme 
preceitos estabelecidos em lei federal;

• promoção da ação cultural descentralizada, viabilizando os meios ' 
P^a a dinamizaçao, e condução, pelas comunidades, das manifesta­
ções culturais;

• a viabilização de espaços culturais, adequadamente equipados, a
. conservação dos acervos existentes e a criação de novos.

! C°“Seln° de Cultura do Distrito Federal, integrado por reoresentan
J dos Poderes Públicos e da comunidade civil e religiosa, através' 
oe entidades de atuaçao cultural:

■ estabelecerá diretrizes e prioridades pare o desenvolvimento cul- 
tural co Distrito Federal;

• aeliberara sobre projetos culturais e aplicação de recursos;
• emitira pareceres técnico-culturais, inclusive sobre as implica - 
çoes culturais de planos sóoios-econômicos.



monic c

serão punidos na forma da

6.6
lei, a gestão da documen-

6.7

"C r-xotritc rederal cs cens de natu- 
 . „ “Si^acos individualmente ou em conjuntoportsaores de referencia i identidade. â agà, e i t^ria dos^fã 

rentes grwos foreadores da sooledade. ms
■ as formas de expressão;
• os modos de criar, fazer e viver;
■ as criações artísticas, culturais, científicas e tecnológicas-
' Xlf ’̂ d°°UmentOS- “‘«caçóes e espaços destinados is
manifestações artistico-culturais;

- OS conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paleontológlco, 
ecologico e cientifico;

0 Poder PÚblico, com a colaboraçao da comunidade oremoverá e prote­
gera o patnmonio cultural do Distrito Federal por meio de mventá- 
rio,registro, vigllancla, planejamento urtano, tcmbamento, desapro- ™ T-raS de ™™ - aXlaçao com a União.
Os danos e ameaças ao patrimônio cultural 
lei.

- Cabe a Administração Pública, na fora da
4. ~ or-uKi ud a-s-u-, o. yei,Lao oa aocui
eaçao do patrimônio cultural sob a guarda do Distrito Federal e"ãs 
providencias para franquear sua consulta a ouantos dela necessita - 
rem.
- os acervos particulares recolhidos por instituições públicas, a- 

raves de doaçao, sofrerão limites ao seu acesso, respeitando a 
temporalidade estabelecida pelo doador.

Os proprietários de bens de qualquer natureza tombados pelo Distri­
to Fe_eral, receberão incentivos para a sua preservação.
• .a compra ou locação de imóveis, os Poderes Públicos darão orefe- 
rencia a imóveis tombados.

5.8 - 0 Distrito Federei nwteré atualizados o cadastrenento do patrlnõ -
nio hlstonco e o acervo cultural, público e privado, sob a orienta 
çao técnica do Conselho de Cultura do Distrito Federal.

'/-n° et?r Cllspor£’ necessariamente. sobre a proteção do pa­
trimônio historico e cultural.

6.9 - A cctwlcaçóo social ó um bem culturel e un, direito inalienável de
todo cidadao:
5-9-1 ■ £ ^tância dos meios de comunicação social, numa socieda 

de cemocratica, exige oue eles não sejam monooólio do Esta­
do ou de qualquer grupo; portanto, sejam acessíveis aos di­
versos grupos e tendências sociais e livres da pressões e 
controle dos poderes econômicos, ideológicos ou ouaisouer ' 
outros.



-■z.2 - Sendo a TV educai va ■>- r« —- u„s :,ouercsos meios cê educacão de 
massa, abram-se espaços em seus cursos mre -, . . i-ubob peua d educacao re­
ligiosa e moral.

6.9.3 - Sejam estabelecidas leis que determinem os critérios pare, 

a concessão oe canais ce radio e televisão, dando-se oréo 
n 'ade a entidades ligadas a empreendimentos educacionais' 
e culturais, incluindo as religiosas. A concessão desses • 
eanaiS sers feita mediante

ida democraticamente por representantes dos vários seto­
res da sociedade civil e religiosa e do governo

6.9.4 - A liberdade de expressão cultural e informação encontra '
seus limites nas normas éticas que visem à preservação do 
bem comum da sociedade democrática e dos valores culturais 
e religiosos da família brasiliense, protejam a justa re­
putação e privacidade das pessoas e dos lares e garantam o 
direito das pessoas a una informação correta

6.9.5 - A aplicaçao concreta das normas éticas acima citadas seja
eita por um conselho representativo do vários s-gmentos ' 

da sociedade civil e relipin^ o . -Hgiosa, e aprovado pela Camara Le­
gislativa.

6.9.6 - Deve ser respeitado o direito de defesa das pessoas e ins­
tituições quando sua dignidade, reputação ou valores tive­
rem sido violados. Responsabilizem-se Judloialmente os oue 
difundirem noticias ou mensagens que ferem a verdade, ' a 
justiça, os direitos individuais.

6.9.7 - Salvas as exigências da lei e da convivência pacífica, a
censura política nos meios de comunicação social é inacei­
tável, porque incompatível can a ordem democrática e o bem 
comum.

DO DESPORTO, DA EDUCAÇÃO FÍSICA E DO LAZER

7- É dever do Distrito Federal 
vas, formais e nao formais 
ciai.

fomentar práticas cesporti- 
como direito individual e so

- As atividades físicas sistematizadas, os jogos 
recreativos e os desportes, nos seus diferentes 

 aspectos, Situem direitos de todas as pessoas.
ucaçao Fisica, enquanto componente educacio­

nal, e disciplina curricular regular, no ensino 
fundamental e médio, na rede oficial do Distrito 
Federal.

7.3 - o Governo do Distrito Federal deve estimular, am 
parar e apoiar a pratica das atividades físicas 
os jogos recreativos e os desnortee  J



suplementaçao de recursos fmanceircs e :rianao 
benefícios fiscais.

7.4 - A prática dos desportos é livre à iniciativa pri
vada, com autonomia de organização e funcionamen 
to das associações, sociedade e entidades, no âm 
bito do Distrito Federal.

7.5 - Compete ao Governo do Distrito Federal implantar
uma Política de Desporto, Educação Física e Lazer, 
criando um organismo próprio para a execução des 
sa Política.

7.6 - 0 Governo do Distrito Federal fomentará o Despor
to, a Educação Física e o Lazer, criando espaços 
fisicos e programas adequados para o desenvolvi­
mento das atividades desportivas e físicas, como 
forma de promoção social e melhoria de qualidade 
de vida.
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A EDUCACAO NA DÉCADA DE 1990: PERSPECTIVAS E DESAFIOS**

por Ubiratan D'Ambrosio

A década de 1990 se apresenta como um marco de transicao, de entrada 
no século XXI, com uma presença marcada e dominante de tecnologia. A 
ciência desafiando esquemas religiosos, filosoficos e sociais e a 
tecnologia aparecendo como o produto e ao mesmo tempo a moeda 
predominante, nas relações comerciais e nos modelos de produção e 
mesmo de propriedade. 0 chamado racionalismo cientifico, do qual a 
matematica e o representante por excelencia, aparece de maneira 
^incontestável como base para toda essa ciência e tecnologia, e.como a 
linguagem essencial para a ciência e a tecnologia dominantes, para as 
relações sociais e mesmo para o comportamento dos individuos, 
penetrando inclusive a sua própria intimidade. 0 que se passou com as 
chamadas humanidades nos nossos sistemas educacionais? Mossas 
reformas curriculares vao pedindo a filosofia, literatura, artes que 
deixem espaço as disciplinas cientificas, pois estas sao mais 
importantes no mundo moderno, e impossivel encontrar uma boa carreira 
que nao seja na area cientifica. Mas o que e mais grave, se diz que e 
impossivel pensar bem e ter uma boa visão do mundo se nao se souber 
maternatica!
Pela primeira vez desde que se estabeleceram as bases do que se 
convencionou chamar ciência moderna, nos séculos XVI e XVII, somente 
agora cojnecamos a ter uma visão global do modelo social que dai 
'resultou e d a~s consequências para a qualidade de nossa vida como 
individuos e como sociedade. E interessante que a própria ciência 
moderna nos proporciona, através da avançada tecnologia de 
comunicacao, de modelos complexos de interdependencia politica e 
economica, e de métodos de analise sistêmica, os meios para essa 
visão global. Ao analisarmos essa visão global, nao conseguimos 
evitar uma grande preocupacao. De fato, essa visão nos amedronta e 
apos uma reflexão mais detalhado, nos deixa pasmados, sobretudo pelas 
cpntradicoes internas no proprio modo de pensamento que serve de 
substrato ao chamado racionalismo cientifico. E nesse contexto 
critico que desenvolveremos o tema desta conferência.
Deixamos claro que por ciência entendemos um corpus de conhecimentos, 
organizados e hicrarquizados de acordo com uma graduacao de 
complexidade e de generalidade, elaborados pelo homem na sua ansia de 
desvendar a ordem cósmica e natural, e de esclarecer o comportamento 
fisico, emocional e psiquico do inviduo e de outros: conhecer-me e 
conhecer—te. Esse corpus de conhecimentos esta assim intimamente 
associado a conccpcoes de natureza mitológica e cosmologj_ca_, 
sensoria 1 e sensual, e naturalmente psic. o-emocionais, e inegavelmente 
s s incorpora.
As ciências sao reconhecidas pela sua múltipla importância por todos 
os governos e sao, por conseguinte, incluídas- como matéria 
obrigatória e universal, constante de tocios os currículos, em todos



os graus dc instrução e cm todos os países do mundo. Essa dominancia 
universal absoluta do espirito cientifico sobre todas as demais 
formas de pensamento, tem enormes reflexos nos currículos escolares. 
As disciplinas cientificas, em particular a matematica, sao 
consideradas mais importantes que as demais, inclusive que a própria 
lingua patria. Issa nos convida a uma reflexão profunda e abrangente 
.do porque dessas caraç.teristicas de um setor do conhecimento humano.
Istose da porque as ciências, e em particular a Matematica, sao 
intrinsicamente belas? ou porque conduzem a um tipo de comportamento 
moral desejado pela sociedade? ou porque ajudam a pensar de modo 
claro, critico e estimulador da criatividade? ou ao contrario, 
porque "docilizam" as gerações novas, r.eduzindo sua capacidade de 
critica e portanto deixando essas gerações menos "incomodas" para o 
"establishment"? ou simplesmente porque elas sao uteis, mesmo 
essenciais, ha conducao do modelo social — econoniico fortemente 
dominado pela tecnologia em que vivemos? N a o vamos nos ater a essas 
questões, referindo o leitor especificamente interessado em educacao 
matematica a [D'Ambrosio 1]. Mas destacamos que esse conjunto de 
porquês representa o grande desafio ao pensarmos como deve ser 
estruturada a Educacao na década de transicao da qual nos 
aproximamos.
Ao discutirmos programas de formacao de professores que estarao 
iniciando sua atuacao na entrada da década seguinte, ao propormos 
programas e textos que serão implementados e divulgados nessa mesma 
epoca, e ao preparmos jovens de lo. e 2o. graus que estarao se 
iniciando, na década seguinte, numa carreira profissional, seria pelo 
menos irresponsável nao atentarmos para as questões basicas como 
aquelas que mencionamos acima através de uma serie de porque s.

Ao examinar as tendências da Educacao para a década seguinte nos 
defrontamos com desafios das mais diversas areas do conhecimento. A 
comecar por uma compreensão mais adequada da própria natureza o 
conhecímentó~, que passa agora por profunda revisão. Isto em 
consequencTã de uma multiplicidade de elementos. Primeiro e.mais 
importante pelo reconhecimento de diversas formas de conhecimento de 
natureza cientifica ate então consideradas marginais, tais como as 
etnociencias. Antes do domínio e interesse dos antropologos, essas 
formas de conhecimento comecam a interessar epistemologos e 
historiadores da ciência em geral. Ao inves de se situar na categoria 
de uma pre—ciência, como dizia George Bachelard, atingem 
reconhecimento como outras formas de explicacao. Também os avanços 
recentes em Inteligência Artificial abrem novas perspectivas de 
entender como funciona õ c e r ê b r õ humano, como uma sofisticadíssima 
rede de processadores de informacoes. Isso nos conduz a uma 
recuperacao do pensamento Lockeano, numa perspectiva nova e mais 
ampla, e a propostas epistemologicas mais abrangentes, permitindo 
explicacoes e consequentemente métodos para abordagem das questões 
mais profundas da natureza e do homem. Para detalhes, veja-se 
[D’Ambrosio 2]. Quando nos encaminhamos para uma analise do quadro 
social, temos de nos deter numa reflexão sobre o significado da 
educacao de massa no seu ideal basilar, que e oferecer uma

' upoi tunidade autentica de Cada um se desenvolver nO iüaxlir.O uC 3Cu 
potencial e de sua vontade. Então ficamos desencorajados com as



distorcoes existentes no sistema. Nao vamos nos deter muito sobre o 
quantitativo. E um fato que nao se esta oferecendo essa oportunidade 
a todas as criancas. 0 sistema brasileiro de educacao publica e 
gratuito para todas as criancas nao existe, o que faz com que a 
maioria das criancas em idade de educacao constitucio na 1mente 
compulsória tenham que ficar sem escolas ou recorrer a sistemas 
privados. Claro, isto deve ser corrigido. Mas ha um problema ainda 
mais grave que e qualitativo e universal, e que atinge mesmo aqueles 
paises onde educacao publica e gratuita e oferecida a todas as 
criancas. 0 problema, que insistimos que seja reconhecido como 
universal, prende-se ao fato de o sistema, que foi idealizado e 
desenhado para atingir um certo perfil da populacao, hoje se aplica a 
toda a populacao. Nossa insistência e justamente para enfatizar que 
simplesmente multiplicar as facilidades existentes do sistema de 
educacao publica e gratuita, que insistimos deve ser atingido para 
todos, pouco representa do ponto de vista qualitativo quando se pensa 
np futuro. Claro, nao pensamos num sistema escolar que nao seja 
unico, pois seria abso1utamente contrario ao ideal mencionado acima 
pensarmos numa escola para ricos e numa outra escola para pobres. A 
escola unica e essencial para se atingir o ideal de democratizacao. 
No entanto, essa escola unica deve se desfazer dos esquemas que foram 
planejados e introduzidos com vistas a populacao de elite que 
frequentava as escolas. Esbarramos ai nos conceiitos de currículo e 
deavaliacao como sao tradicionalmente encarados. Sem duvida, o 
currículo como e hoje pensado, mesmo na sua forma mais evoluída que e 
a consideracao solidaria, num modelo cartesiano, dos componentes 
objetivo, conteúdo e método, tem características ptolomaicas, no 
sentido de ser o currículo o ponto focal do sistema escolar, tudo 
■girando em torno dele, alunos, professores, a própria escola fisica , 
e pais. Como "lei" reguladora desse sistema vem um modelo de 
avaliacao que elimina, sumariamente, aqueles indivíduos que, por 
opcao subconsciente ou por características individuais próprias, sao 
incapazes de acompanhar o ritmo proposto pelo professor. Nossa 
proposta de um modelo em que o aluno, com suas características 
culturais e psico-emocionais e crono 1ogicas , seja o foco e o 
regulador do funcionamento do sistema, e algo absolutamente 
necessário para se atingir uma verdadeira democratizacao do ensino. 
Uma revolução copcrniquiana em educacao, reconhecemndo que a vida, a 
energia vital do sistema, emana dos vários sois-alunos que nele 
estão, e algo urgente.
Ao enveredarmos por esse tipo de reflexão somos levados a uma 
abordagem ampla dos problemas envolvidos e isso nos leva a falar 
sobre futuro.
Falar sobre futuro em educacao e algo fundamental. Nao podemos 
desempenhar nossa missão de educadores sem estarmos permanentemente 
atentos ao futuro, pois e ai que se notarao os reflexos de nossa 
acao. Em particular, no Ensino de Ciências e de modo muito especial 

/no de Matematica. Sendo a disciplina Matematica a essencia da acao 
nedagogica d <> míil.eniíic.ico enquanto etiticador , cernas ainda que icvai em 
consideracao a sua própria evolução, tanto no que se refere aos 
conteúdos transmitidos, quanto aos métodos, atitudes e mesmo 
comportamentos associados ao pensar, fazer e praticar Matematica.



Examinar as tendências da disciplina torna-se assim a tarefa basica 
cm Educacao Matematica. 0 mesmo e verdade para as demais disciplinas 
ensinadas na escola, e sendo a Matematica de tal maneira importante 
para as demais disciplinas, nossa tarefa torna-se ainda mais 
complexa, pois devemos estar familiarizados também com as tendências 
que se notam nas outras areas de conhecimento.

Falar em tendências e de alguma maneira auscultar o futuro. 
Institutos, Centros ou Departamentos de Futurologia ou de Estudos do 
Futuro sao frequentes hoje em dia nas Universidades mais importantes 
do mundo e a World Future Society e uma das associacoes mais ativas 
do mundo, com importantes congressos anuais, nos quais a sccao de 
Educacao ocupa lugar de proeminencia. Os métodos cientificos de 
estudos do futuro incluem importantes componentes de Probabilidade e 
Estatistica, de Economia , de Sociologia, de Politica e de Historia, 
que e talvez a nossa melhor guia no mergulho exploratorio no futuro. 
A organizacao da sociedade e o modo e contexto geral em que as nacoes 
se relacionarao fazem com que nossos sistemas educacionais adquiram 
um sentido de universalidade distinto do que hoje prevalece. A 
informacao que se passa através deles talvez deixe de ser importante, 
pois vem carregada de obsolescência e preconceitos embutidos na 
própria acao do professor, o que e quase impossível eliminar. Faz-se 
n e c e ssario um outro p r o f e ssor, com outro papel, mais a m p1 o, e 
certamente mais nobre, que a mera trans ni s s a~o d~e i n f^r m acao . , < a o . 
vamos elaborar sobre esse tema neste trabalho, referindo o leitor 
interessado a [D'Ambrosio 3].
0 roteiro de analise de tendências que temos adotado, e que pode ser 
considerado mais propriamente um esquema de programa de pesquisa , 
temos incursionado pela Historia e pela Sociologia, com especial 
atencao a Politica e a Economia. Uma compreensão dessas areas e 
basica para nossas reflexões. A leitura do ja clássico livro d e _A 1 v i n 
Toffler [Toffler] e interessante, sobretudo como motivador de
Teituras posteriores.
Ao abordarmos Educacao, e muito importante termos sempre presente que 
esta e uma atividade de natureza eminentemente social, visando 
atingir um bem comum. Se por um lado vemos a educacao tentando 
reproduzir um modelo social, baseado no dominio de certos 
comportamentos e conteúdos estabelecidos pela própria evolução da 
sociedade, e acreditando que a possibilidade de acesso social depende 
do dominio desses mesmos comportamentos e conteúdos pelas classes 
menos privilegiadas, por outro lado nao podemos deixar de reconiiecer 
nesse mesmo complexo de comportamentos e conteúdos que vem constituir 
o conhecimento comum as classes dominantes a fonte de um pensar do 
qual resulta a estrutura social vigente, fortemente dependente da 
dominacao e exploracao do homem pelo homem. E possível que tornanc.o 
esse conhecimento accesífivcl aos que hoje sao dominados o explorados, 
eles simplesmente estarao se equipando para dominar e explorar. A 

. I. i n p e n u i d a d o do arou mento, implícito na proposta dos conlcuuislas 
patrícios e corrente nos países subdesenvolvidos, de insistir que os 
sistemas escolares devem dar os conteúdos que no passado prevaleciam 
c ainda prevalecem nos paises desenvolvidos, coincide com algumas 
propostas dos anos 5£__c_JzCL-nos Estados Unidos. Então a NAACP c outras



organizações ativistas se opunham aos currículos modernos, inclusive 
ate a introdução de maquinas de calcular nas escolas das classes 
discriminadas, com o argumento de que seria importante repetir para 
as criancas negras o que as gerações anteriores de brancos haviam 
estudado nas escolas. Nao se d ao conta esses conteudistas que esta 
fora de possibilidade, e que de fato nao e importante, chegar ao 
.estado em que hoje se..encontram esses paises, mas sim atingir uçi 
m o d elo diferente q u e "permita construir um a ou t r a sociedade, com 
outros vai. Q,re_s_. 0 conceito de pai s desenvolvido, como os conhecemos 
hoje, nao e resposta para o bem estar e a felicidade da humanidade. 
So pioraria a situacao se em vez de duas super-potcncias tivéssemos 
tres ou quatro com as mesmas características das duas atuais. Deve 
ser nossa opcao procurarmos outro modelo. Poucos paises puderam fazer 
essa tentativa. Dentre esses destacamos Guine B i s s a u nos primeiros 
anos de independencia e M o z a m b i q u e , que nao a t i n_g.i ram os resultados 
desejados, e nos dias de hoje o modelo que se tenta implementar na 
N i c a r a g ua. A subordinação do conteúdo a um contexto revolucionário 
abre o espaço educacional para profundas modificacoes no pensamento 
social. E ingênuo acreditar que o simples dominio dos conteúdos que 
serviram e servem a classe dominante para se manter no poder 
habilitara as classes dominadas a participar da conducao dos negocios 

0 sociais ,/assim como e ingênuo pensar que a mera atribuicao do direito 
de voto a todos os brasileiros muda em muito o contexto politico que 
vivemos, com a maioria da populacao subordinada aos grupos de poder.

Uma conceituacao moderna de democracia nos leva a refletir sobre o 
poder economico e os direitos a ele associados, sobre a participacao 
politica e o efetivo exercicio dessa participacao, e finalmente, o 
que e extremamente importante, a utilizacao plena da capacidade de 
comunicacao, de questionamento, e do dominio do conhecimento de si 
proprio, da natureza e da sociedade, para definir o direito natural e 
inalienável que cada indivíduo tem de ser, alem de estar . Nao s e r a 
apenas através de uma burocracia bem estruturada, democraticamente 
elevada ao poder, e de indivíduos bem treinados, aos quais se dara 
direito e capacidade, melhor dizendo habilitacao, para trabalhar, que 
se construira essa nova sociedade. E pelo menos ingênuo crer isto 
basta para chegarmos ao bem comum. 0 que vem a ser esse bem comum 
encontra em Marcus G. Raskin, um bom tratamento, sendo definido pela 
possibilidade dada a cada um de acesso, participacao, deliberacao e 
implementação [Raskin]. Um modelo educacional que conduz a algo assim 
e o que gostaríamos de ver implementado, no qual os conteúdos estão 
subordinados a um objetivo social mais amplo, e nao representam um 
objetivo em si. 0 argumento em favor de uma reconstrução social 
esbarra necessariamente na reconstrução do proprio conhecimento 
"c i e n ti fico e consequ entemonte da conceituaca o de progresso, de 
•jrnjqddrnizacao e de desenvolvimento, s0b r é ã~s quais repousa toda a 
estrutura social vigente. Escapar da dor, da crueldade, da injustiça 
e da estupidez, que de maneira tao flagrante prevalecem na nossa 
sociedade, depende em grande parte de nossa determinação para levar 
adiante um programa de justiça, de v a 1o r i z a c a o da dignidade do 
individuo enquanto procurando uma interdependeucia igualitaria entre 

/todos os paises. Nao sera mediante praticas "ducativas" que se 
atingira isso, mas através de praticas verdadeiramente ex-ducativas, 
tirando para fora de cada individuo o que seu potencial crfãtivõ ’



oferece. A "ducacao" que leva ao domínio de uma batería de conteúdos 
tem sido o mecanismo classicamente adotado para subordinar 
comportamentos e modela-los para servir, sem qualquer critica, a uma 
ordem pre-estabelecida.
Vamos propor um modelo de comportamento que sc baseia num ciclo a 
partir da realidade, impactando o indivíduo nela inserido através de 
mecanismos de captacao de informacao (sentidos, alguns ainda nao 
conhecidos) que, uma vez processada, conduz a uma acao, sempre 
resultado do processamento inteligente .de informacao. No 1 homo 
sapiens" a acao, diferentemente das demais especies animais, sempre 
obdece a uma estratégia. Essa acao e as vezes automatizada e nao 
consciente, o que torna a acao aparentemente institiva ou mesmo 
mecanica (mecanismos fisiologicos, como respiracão e batimento 
cardíaco). A acao do homem sempre tem como resultado fatos de duas 
categorias, artefatos e mentefatos, que se relacionam mediante 
símbolos, e que sempre se incorporam a realidade. Os mecanismos de 
captacao de informacao de cada indivíduo (sentidos), mais ou menos 
desenvolvidos de indivíduo para indivíduo, permitem captar fatos das 
duas categorias e processa-los, dando origem a mais acao, que no 
"homo sapiens" se executa sempre mediante estratégias, e que assim 
incorpora novos fatos a realidade. 0 ciclo e vitat e incessante. Isto 
pode ser esquematizado como se segue:

fatos

REALIDADE

ACAO

estratégias

INDIVÍDUO

informacao

estamos propondo um modelo educacional que procura interferir o 
mininio com o recebimento de informacao direta, por cada indivíduo, da 
realidade no qual ele esjta inserido. Com o mínimo de interferência de 
outros na sua percepcao da realidade, ambos o processamento e a 
estratégia de acao resultantes serão conscqucntcmenteprodutos de sua 

•'própria criatividade. Para detalhes ver í D’ Am br os i o 41. Oneremos 
evitar uma situacao como a seguinte:



i nf ormacao

DUCADOR

INDIVÍDUO

ACAO

Uma serie de elementos favorecem a acao do ducador. Dentre esses 
destacamos os programas, os exames e toda uma pratica de ensino que 
gira em torno de obter resultados a questões simplesmente propostas e 
que sao iguais ou muito semelhantes a questões dadas anteriormente c 
resolvidas por um método como que mágico. Simplesmente, e retirado do 
a1uno qua 1quer espaço para exercer sua criatividade, que na verdade e 
■^éTestimulada nessa pratica. 0 que se nota e um rendimento cada vez 
mais baixo. Os resultados sao cada vez mais desencorajadores e as 
autoridades educacionais propoe como medida corretiva reforçar e 
expandir o mesmo sistema que e, evidentemente, o responsável pelos 
fracassos crescentes. Seria muito importante parar e questionar sobre 
se os baixos resultados nos testes e exames nao seriam mais uma 
consequência do proprio tipo de testes e exames que se costuma dar e 
da própria atmosfera inte1ectuaIraente deformada que se cria na 
conducao das praticas escolares do que da falta de preparo do 
professor ou falta de capacidade do aluno. Efetivamente, toda a 
orientacao dos cursos de treinamento e reciclagem carregam uma 
mensagem implicita de que os professores estão insuficientemente 
preparados ou desatualizados. Scra verdade? Nao seria mais veruade 
que os professores estao amarrados e impedidos, pela forca do mouelo 
educacional vigente, de se entregar integra 1mente a uma missão que 
depende essencialmente de dedicacao, amor e criatividade, a que o 
conhecimento, que necessariamente deve estar presente, atualizauo e 
vivo, se subordina?
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